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Cascais, 1-9, Alcântara, 1300-120 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 19 de Junho de 1998 e
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código
Penal, praticado em 14 de Junho de 1998, foi o mesmo declarado
contumaz, em 3 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8437/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 392/
01.4PBCSC, pendente neste Tribunal contra o arguido António
Fernando Martins Leite, filho de José Manuel Nabais Leite e de
Maria de Lurdes Soares Martins, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Novembro de 1972, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10582953, com domicílio na Azinhaga dos Besouros,
Rua 9, 152, Alfornelos, 2700 Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em
8 de Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Ou-
tubro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8438/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal colectivo), n.º 947/
98.2GACSC, pendente neste Tribunal contra o arguido José Manuel
de Almeida Madeira, filho de José Luís Nunes Madeira e de Maria
Manuela Figueiredo Almeida, natural de Lisboa, São Jorge de Arroios,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Março de 1982,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12238008, com domi-
cílio no Bairro de São José, Praceta Vítor Santos, lote 28, rés-do-
chão esquerdo, Mem Martins, 2725 Mem Martins, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido
pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 21 de Novembro
de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Dezembro
de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8439/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 407/
96.6TACSC, pendente neste Tribunal contra o arguido José Cor-
reia Bravo de Melo, filho de José Correia Brum de Melo e de
Maria Catarina Pereira Bravo de Melo, natural de Angola, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 24 de Abril de 1961, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 7827709, com domicílio na Rua A-3,
rés-do-chão esquerdo, Tercena, Barcarena, Oeiras, Oeiras, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
24 de Fevereiro de 1996, foi o mesmo declarado contumaz, em
20 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8440/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 2147/
02.0PBCSC, pendente neste Tribunal contra o arguido Stephen
David Allen, sem identificação, com domicílio no 27, Pannamena
Crés, Eleebana, Nsw 2282, por se encontrar acusado da prática de
um crime de dano simples, artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 6 de Novembro de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.

Aviso n.º 8441/2006 — AP

O Dr. Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais,
faz saber que no processo comum (tribunal colectivo) n.º 711/
01.3PECSC, pendente neste Tribunal contra a arguida Cátia Isabel
Rodrigues, filha de Ermezinda da Conceição Alçadas Rodrigues,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 7 de Novembro de 1978,
solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11487353, com domi-
cílio na Travessa João Alves, 17, rés-do-chão, Ajuda, 1300 Lisboa,
por se encontrar acusada da prática de um crime detenção de armas
proibidas, artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), e 275.º, n.º 2, do Có-
digo Penal, praticado em 28 de Setembro de 2001 e um crime de
roubo previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, alínea b), do Có-
digo Penal, praticado em 16 de Setembro de 2001, por despacho
de 22 de Outubro de 2004, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
por motivo de óbito.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã de Direito, Maria Teresa Delgado.




